LEI MUNICIPAL N° 6166, DE 19 DE FEVEREIRO DE 2019

Institui o Programa de Recuperagéo Fiscal do Municipio de
Taquara — REFIS.

TITO LIVIO JAEGER FILHO, Prefeito Municipal de Taquara, Estado do Rio Grande do Sul,
vem no uso de suas atribuigcBes que lhe confere a Lei Organica, FACO SABER que a Camara Municipal de
Vereadores aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1° Fica instituido o Programa de Recuperagéo Fiscal do Municipio de Taquara — REFIS,
destinado a regularizagdo e recuperacao de créditos do Municipio de Taquara, tributarios e nao tributarios,
decorrentes de débitos de pessoas fisicas e juridicas, relativos a impostos, taxas, contribuicdo de melhoria,
penalidades, em razdo de situacdes juridicas ou fatos geradores, ocorridos até 31 de dezembro de 2018,
constituidos ou néo, inscritos ou ndo em divida ativa, ajuizados ou a ajuizar, com exigibilidade suspensa ou
nao, inclusive os decorrentes de falta de recolhimento de valores retidos.

§1° Em relagéo a parcelamento de débitos relativos ao IPTU somente poderédo incluir os
débitos com vencimento até 31 de dezembro de 2018, excepcionando os casos de débitos posteriores ja
parcelados.

§2° O REFIS serd administrado pela Secretaria de Orgcamento e Financas, com
acompanhamento da Procuradoria Juridica.

§3° O REFIS néo alcancara os débitos decorrentes do Imposto de Transmissao Inter Vivos de
Bens Imdveis - ITBI.

Art. 2° O ingresso no REFIS dar-se-a mediante opgdo do contribuinte devedor, através de
regime especial de consolidagao dos débitos incluidos no Programa e firmatura de Termo de Confissao de
Divida.

81° Os débitos apresentados pelo optante serdo consolidados tendo por base a data da
formalizacao do pedido de ingresso no REFIS.

§2° A consolidagdo abrangeréa todos os débitos apresentados pelo optante, na condigédo de
contribuinte devedor ou responsavel, constituidos ou ndo, inclusive os acréscimos legais relativos a multa,
de mora ou de oficio, a juros moratérios e demais encargos, determinados nos termos da legislagdo vigente
a época da ocorréncia dos respectivos fatos geradores.

Art. 3° O contribuinte ou administrado podera efetuar o pagamento dos débitos incluidos no

REFIS:

| - & vista, com desconto integral de juros e multa;

Il - a prazo, em até 03 (trés) parcelas, com desconto de 90% (noventa por cento) de juros e
multa;

lll - a prazo, em até 06 (seis) parcelas, com desconto de 80% (oitenta por cento) de juros e
multa;

IV - a prazo, em até 09 (nove) parcelas, com desconto de 70% (setenta por cento) de juros e
multa;

V - a prazo, em até 12 (doze) parcelas, com desconto de 60% (sessenta por cento) de juros e
multa.

§1° O parcelamento podera ser realizado através do cadastro geral do contribuinte ou por
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economia (imovel).

§2° O contribuinte esté facultado a aderir ao REFIS, com 0s descontos previstos no caput,
tanto se optar pelo parcelamento pelo cadastro geral, o qual inclui todos os débitos em nome da pessoa
fisica ou juridica, quanto por economia, ou seja, por imével.

Art. 4° A opcéo pela inclusdo no REFIS dar-se-4 mediante requerimento do contribuinte
devedor ou responséavel, em formulario préprio, instituido pela Secretaria de Orcamento e Financgas.

§1° O prazo para aderir ao Programa do REFIS sera de 1° de mar¢o de 2019 a 31 de maio de
2019.

§2° Podera ser incluido no REFIS eventuais saldos de parcelamento em andamento.

Art. 5° A opc¢éo pelo REFIS sujeita o contribuinte devedor ou responséavel a:

| - confisséo irrevogavel e irretratavel dos débitos consolidados;

Il - aceitacdo plena e irretratavel de todas as condi¢fes estabelecidas nesta Lei;

Paragrafo Unico: A opcéo pelo REFIS exclui qualquer outra forma de parcelamento dos
débitos descritos no Art. 1° desta Lei.

Art. 6° O administrado sera excluido do REFIS, mediante ato do Secretario de Orcamento e
Financas, nas seguintes hipéteses:

| - inobservancia de qualquer das exigéncias estabelecidas nesta lei;

Il - compensacéo ou utilizagdo indevida de créditos;

Il - decretacéo de faléncia, extingao pela liquidacéo ou ciséo da pessoa juridica;

IV - concesséo de medida cautelar fiscal;

V - pratica de qualquer procedimento tendente a subtrair receita do Municipio de Taquara,
mediante simulacdo de ato ou sonegacao fiscal;

VI - decisédo, na esfera judicial, total ou parcialmente desfavoravel ao contribuinte, relativo a
débito que poderia ter sido incluido no REFIS e néo o foi, salvo se integralmente pago no prazo de 30 (trinta)
dias, contado da ciéncia da referida deciséo.

81° A Procuradoria Juridica do Municipio ou a Secretaria de Orgcamento e Finangas poderao
propor a exclusdo do optante.

§2° Do requerimento de excluséo, devidamente justificado, o contribuinte sera notificado para,
no prazo de 30 (trinta) dias, impugnar a decisédo ou adimplir o débito existente.

83° Nédo adimplido o débito ou sendo julgada improcedente a impugnac¢do, em decisao
fundamentada, o contribuinte sera excluido do REFIS.

84° A exclusdo do REFIS implicard na exigéncia do saldo do débito tributério através da
inscricdo em divida ativa e consequente cobranca judicial.

85° A exclusao do REFIS produzira efeitos a partir do més subsequente aquele em que for
cientificado o contribuinte.

86° As acdes de cobranca ou execucgdes fiscais extintas pela adesdo ao REFIS poderao ser
novamente ajuizadas, em caso de inobservancia das disposicdes desta Lei.

Art. 7° O administrado que optar pelo REFIS deveréa desistir, antes de assinar o termo de
adesdo, dos recursos administrativos que versem sobre os débitos tributarios a serem consolidados no
parcelamento.

Art. 8° As acdes de cobranca e as agdes de execucdo fiscal ja ajuizadas serdo extintas, a
pedido da Procuradoria do Municipio, ap6s a adesdo ao REFIS e comprovacao da quitacdo dos pertinentes
tributos, o administrado, contribuinte devedor ou responséavel, executado ou réu, pagara as custas
processuais devidas.
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Art. 9° O Poder Executivo regulamentara a aplicagdo da presente Lei, no que couber, no
prazo de 30 (trinta) dias.

Art. 10 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicacéo.
PALACIO MUNICIPAL CEL. DINIZ MARTINS RANGEL — Taquara/RS, 19 de fevereiro de 2019

TITO LIVIO JAEGER FILHO
Prefeito Municipal

Registre-se e Publique-se

Jodo Luiz Ferreira
Secretario de Administracao
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